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Sessão de 1J/nQVernbrQ de 19 ..85 .
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Recurso n.o

Recorrente

Recorrid a

107.754
MARAZZI FRITAS
DRF - SANTOS -

ACORDÃO N.' .

Processo nº 10845/002403/85-96.
LTDA.
SP.

R E S O L U ç Ã O N º 301~121

Visto, relatado e discutido o presente processo,

RESOLVEM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro Con
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, encaminhar o recurso
à Egrégia 3ª Câmara, visto tratar-se de matéria de sua competência, na
forma do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

---
- Relator.

. , 13 de novembro de 1985.

AGOSTINHO

•
0lliv6 (jP.~Wtjv I ~ -

~àor ~IIAYERDA SILVEI roc. da Fazenda Nacional.

HA
TOR

articiparam,ainda do presente julgamento os seguintes
Conselheir s:

VISTO EM
SESSÃO DE:

,

. I

FRANCISCO MARTINS LEITE CAVALCANTE, RAIMUNDO JOSÉ A!LVES GONÇALVES,
MILTON DE SÁ DANTAS, HÉLVIO ESCOVEDO BARCELLOS, SADY D'ASSUlVIPÇÃO
RES FILHO e JOÃO HOLANDA C,OSTA. I'•
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Coma Declaração de Importação nQ '2.761, de 21. 01. 85,
IVJar's.z2.iFritE.s Ltda. submeteu a despacho 61.000 Kg de BORATODE
SÓDIONATURi,L,no código TAB25.30.03.00 com alíquota zero por
se tratar de mercadcria proveniente de país membro da ALADI/Tra
tado de I.1ontevidéo. Solicitado eXa.':nedo material, emitiu o LAI1A:
NAo Laudo Peric:i.al nº 420/85 sr'gundo c qc;.al a amo:c:,traexaJr:inade.
demorstrou tratar-se de ULEXITA- Borato duplo de c2lcio e sódio
naturaJ .. Foi lavrado, em conseqtiênc ia, auto de infração I,ara atr.:1:
buir nova classifi,cação, no código 25.3'0.99.00; denegar o ped:ido
de alíquota negociada e exigir o pagamento do imposto de import9:
ção (alíqv,ota de 30%) e d2.8 multas calculadas na forma d.cs arts.
10B e 106, incisc 11, do :Lecreto-lei nQ 37/66 e art. 2º, inc;iso
I, da Lei nQ 6.562/78 (30%).

Na impugnação, a importadora diz recorulécer ter sido
cometido erro quanto à natureza e à clazsificação télrifária da
mercadcria mas que havia tomado a devida providênc:ia j'lmto à CA
,CEXpexa 8 obtenção do Aditivo nQ 52-85/431-7 à Guia de Impcrt~
ção nQ 52-84/5524-0; datado de 06.02.85. Recusa-se, porém,a scei
tar a eXigência do crédito tributário, tendo em,,ista Que o mat~
rial efetivamente vindo tarr,bémgoza do benefício da alíqvota ne
gociadà, e a docurrentação trazida dá-lhe cobertura.

A autoridade de primeira instância juJECU,procec:ente
a açaofiscal, mantendc a exigência de iJIlIoe.to c multas.

Emseu apelo dirigido a este Cor.selho, assim se mani
festou a impcTtadora:

a) or,tivsra, inicialmente, Gl para ,a importação de
borato duplo de sódio e cálcio natural G.l. nQ
52-84/6472-0;

b) diante da comunicação feita pelo exportador perua
no d,,,, total ímpc.ssibilidade de ser embarcarlo' este
produto mas de que IJodETia remeter o barato de
sódio natural, pelo mêsrno preço de US~\llO.OO/ton<"
Uêa, foi prcvidenciada junto à CACEXnova GI q~l.;';;

'~omou o número 52-84/5524;"'6 r-ara o produto P03to
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no código'25.30.0.05 N,UG/AL.UJCj

c) r(üativos a esta importação, foram obtidos o cer
tificado de ori,sem Ilº 84072551 (boro.x n8.tuxal), a
fatuTa n2 115 e o conhecimento marítimo;

d) de form". :imprevista, entretanto, recebeu ela nova
comunicação do Exportador de q~e havia embarcado o
borato duplo de sódio e cálcio - ulexita, sem aI
teração do preço;

e) em face deste novo dado é que foi providenciado
junto à CACEXo aditivo que retorrmv2. ao p.roduto
ini.cüllmente combinado e eE;te aditivo loi emitido,
enquanto novos docuro.entos peruanos trunbém eram
remetià os pelo exportador peruano: certif:i cado de
origem (fIs.lO), não tendo havido tempo hábil pa
raserem efetuadas as correções no processamentodõ
despacho aduaneiro j .

1') por força do Tratado de Montevidéo. os
do código 25.30.03.00 têIl;' total au~ência
mes í'iscais;

produtos
de grav~

••

•

g) nao houve qualquer má-fé por parte darecorrentej

h) quanto à classificaçãG do r:rcduto de. TAl), não tem
a interessada q~alquer impugnaçãG a fazer;

i) pede seja conE-:'-deradoplenamente justificado.o en
gano cometido, para efeito de não ser anulado o
direi to que lhe assiste à éüí'1uota negociada •

t O HHATÓRIO-

v O T O

Esclareça-'se, inicj.a~mente, que o litígio não versa
1!obre classificação de rr.ercadoria mi N13M/TAE.A recorrente, ex
pressamente, reconheceu o engano cCLletido no despacho e sr, con
formoL;,co.a:a ação fiscal, nesta parte.

O apelo ora dirigido a este Colegiado visa somente
à reforma dE"dscisãc de primeiI'e', instância, com relação à deneg~
ção do pedido de aplicação da alíquota zern negociada junto' à
AI,ADI, tanto pa:ra o produto do código NAB/AJ:,ALC25.30.0.05 qual?:

• ~para o d~ código 25. .30.0.99.
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Trata-se, portanto, de matéria fora da área de com
petência desta ?rimeira Câmsxa, incluída, porém, na competência
privativa da douta Terceira cârne.raà qual 11roponho seja o proces
so remetido. I

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1

AGOSTH1HO SERRANO DE ANDRADE - Relator •
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